
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.346 - SC (2018/0305439-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : LEOPOLDO AUGUSTO BRUGGEMANN 
ADVOGADO : GABRIELLE CASTRO BRUGGEMANN  - SC029091 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, com base no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. MAGISTRATURA. PORTE DE 

ARMA DE FOGO. LOMAN, ART. 33-V. LEI 10.826/2003 

(ESTATUTO DO DESARMAMENTO), ART. 4º-III. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23/2005-DG/DPF.

1. Os membros da magistratura nacional não estão sujeitos à 

comprovação de capacidade técnica para o manuseio de arma de 

fogo como requisito para obtenção do respectivo porte, exigência 

essa prevista genericamente no art 4º-III do Estatuto do 

Desarmamento.

2. A Lei Orgânica da Magistratura - LOMAN, que é lei 

complementar, no art. 33-V estabelece que é prerrogativa do 

magistrado portar arma de defesa pessoal, não podendo a legislação 

ordinária ou regulamentação administrativa restringir essa 

prerrogativa ou estabelecer requisitos diferentes daqueles previstos 

na norma complementar quanto aos magistrados, que são submetidos 

ao estatuto previsto no artigo 93 da Constituição quanto aos encargos, 

prerrogativas, direitos e deveres.

3. Ainda que a limitação administrativa imposta aos magistrados pelo 

Departamento de Polícia Federal por meio da Instrução Normativa nº 

23/2005-DG/DPF (prova de capacidade técnica de manuseio da 

arma) esteja sendo dirigida ao registro periódico da arma e não ao 

seu porte propriamente dito, o efeito prático é o mesmo, pois não 

haverá porte regular de arma se não houver seu registro regular.

4. Tendo a LOMAN instituído o porte de arma de fogo como 

prerrogativa específica atribuída aos magistrados, prevalece a 

presunção legal por ela estabelecida quanto à higidez do magistrado 

para portar arma para defesa pessoal" (fl. 196e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração, rejeitados 

nos seguintes termos:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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HIPÓTESES DE CABIMENTO. FUNDAMENTO SUFICIENTE. 

IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DOS FUNDAMENTOS 

DO ACÓRDÃO EMBARGADO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para o suprimento de 

omissão, saneamento de contradição, esclarecimento de obscuridade 

ou correção de erro material no julgamento embargado. A 

jurisprudência também os admite para fins de prequestionamento.

2. Os embargos declaratórios não se prestam à reforma do julgado 

proferido, nem substituem os recursos previstos na legislação 

processual para que a parte inconformada com o julgamento possa 

buscar sua revisão ou reforma.

3. Embargos declaratórios parcialmente providos apenas para fins de 

prequestionamento" (fl. 231e).

A recorrente sustenta, nas razões de seu Recurso Especial, ofensa aos arts. 

1.022, I e II, do CPC/2015, 1º da Lei 1.533/51, 1º da Lei 12.016/2009, 3º, 4º, I a III, §1º 

a 8º, 5º, §1º, §2º, §3º, 6º e 10 da Lei 10.826/2003, 33-A do Decreto 5.123/2004, 33, V, 

da Lei Complmentar 35/79, 948 e 950 do CPC/2015, ao argumentando que: (a) "em que 

pesem os fundamentos do acórdão de embargos de declaração, a matéria não foi 

apreciada sob o enfoque dos dispositivos violados, assim acarretando ofensa ao art. 1022, 

CPC/15, o que impõe a necessidade de ser decretada a nulidade do r. acórdão para que 

outro seja proferido suprimindo a omissão apresentada e ora apontada" (fl. 248e); (b) 

"enquanto o Estatuto do Desarmamento determina as condições para a aquisição e o 

registro de armas de fogo – o que inclui análise de aptidão psicológica, a Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional, apenas concede aos respectivos membros, o direito de porte. Ora, 

o fato de a Lei Orgânica silenciar quanto aos requisitos para o registro não induz a 

interpretação de que magistrados possam adquirir e portar armas à margem da lei, sem o 

necessário registro da arma ou sem a observância dos requisitos elencados na Lei do 

Desarmamento" (fls. 254/255e).

Requer, ao final, o provimento do recurso.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fl. 321e).

A pretensão merece ser acolhida.

Na origem, "trata-se de apelação em mandado de segurança no qual o 

impetrante, membro da magistratura catarinense, pretende obter provimento jurisdicional 

que declare o seu direito de renovar o registro de suas armas de fogo independentemente 

da comprovação de capacidade técnica, exigência contida no artigo 6º, §7º, da Instrução 

Normativa nº 23/2005-DG/DPF e no artigo 4º da Lei nº 10.826/03" (fl. 180e).

Inicialmente, em relação ao art. 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, 

deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto 

condutor do julgado apreciou fundamentadamente, todas as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela 
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parte recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 408.492/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2013; STJ, AgRg no AREsp 

406.332/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/11/2013; STJ, AgRg no REsp 1360762/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013.

Nesse sentido: 

"RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015. TRIBUTÁRIO 

E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 

DO NOVO CPC/2015.

1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 

recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão 

impugnada  (Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, 

aplica-se o Novo CPC/2015.

2. De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do Novo 

CPC/2015, são  cabíveis  embargos  de declaração nas hipóteses 

de obscuridade, contradição, omissão da decisão recorrida ou 

erro material.

3.  No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 

deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  

enfrentou e decidiu,  de maneira integral e com fundamentação 

suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

4. Considerando  que  os  embargos  declaratórios  vertentes são os 

primeiros  opostos  pela  ora embargante, não há se falar em intuito 

manifestamente  protelatório  a  ensejar a multa prevista no § 2º do 

art. 1.026 do Novo CPC/2015.

5. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl nos EDcl no 

AgRg no AgRg no REsp 1.087.921/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/08/2016).

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  

ART.  1.022  DO  CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 

CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  obscuridade,  

eliminar contradição  ou  corrigir  erro material existente no julgado, 

o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. Argumenta-se  que  as  questões  levantadas  no agravo denegado, 

capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada 

monocraticamente, não foram analisadas pelo acórdão embargado 
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(art. 489 do CPC/2015).

Entende-se,  ainda,  que  o  art.  1.021,  § 3º, do CPC/2015 veda ao 

relator  limitar-se à reprodução dos fundamentos da decisão agravada 

para julgar improcedente o agravo interno.

3. O  julgador  não está obrigado a responder a todas as questões 

suscitadas  pelas partes,   quando  já  tenha  encontrado  motivo 

suficiente para  proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 

489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada 

pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 

conclusão adotada na decisão recorrida.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EREsp 1.483.155/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 03/08/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS.

1. 'Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer 

que eles não existam. Não se pode confundir ausência de 

motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte' 

(AgRg no Ag 56.745/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

DJ de 12.12.1994).

2. A análise da legislação local, a fim de que se verifique a 

regularidade da notificação por meio de edital e a legitimidade da 

base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Anúncios, é obstada, por 

analogia, pelo disposto na Súmula 280/STF, segundo a qual: 'Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.' 

3. No que se refere à cognição acerca da existência de efetiva 

notificação acerca do tributo cobrado, bem como do regular exercício 

do poder de polícia, tal providência está atrelada aos aspectos 

fático-probatórios da causa, cujo reexame é inviável em sede de 

recurso especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente 

do disposto na Súmula 7/STJ.

4. Por fim, considerando que a cobrança da Taxa de Fiscalização de 

Anúncios efetuada pelo Município de Belo Horizonte/MG tem por 

fundamento o exercício do poder de polícia – cuja 

constitucionalidade tem sido reiteradamente reconhecida pelo 

Supremo Tribunal Federal: AI-AgR 618.150/MG, 2ª Turma, Rel. 

Min. Eros Grau, DJ de 27.4.2007; AI-AgR 554.508/MG, 1ª Turma, 

Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 4.8.2006; AI-AgR 

445.467/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 19.12.2003; 

RE 216.207/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 25.6.1999 
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–, mostra-se irrelevante qualquer discussão acerca dos requisitos que 

fundamentam a cobrança de taxa decorrente da 'utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto à sua disposição' (art. 77 do CTN).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido" (STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008).

No que diz respeito ao mérito, o acórdão recorrido decidiu o seguinte: 

"A controvérsia envolve a necessidade ou não de o magistrado 

sujeitar-se às exigências contidas na Lei 10.826/2003 (Estatuto do 

desarmamento), particularmente a contida no art. 4º, inciso III 

(comprovação de capacidade técnica para o manuseio de arma de 

fogo) como condição para obtenção de porte de arma de fogo.

Em que pese conhecer os precedentes do Supremo Tribunal Federal 

e Superior Tribunal de Justiça, que fazem distinção entre porte e 

registro, validando a exigência de capacidade técnica como requisito 

para o registro da arma, ainda que o interessado tenha porte por força 

de lei (prerrogativa funcional), tenho que a matéria comporta solução 

diversa, porquê:

(a) o art. 33-V da LOMAN estabelece que é prerrogativa do 

magistrado 'portar arma de defesa pessoal', não podendo a legislação 

ordinária ou regulamentação administrativa restringir essa 

prerrogativa ou estabelecer requisitos diferentes daqueles previstos 

na norma complementar quanto aos magistrados, que são submetidos 

ao estatuto previsto no artigo 93 da Constituição quanto aos encargos, 

prerrogativas, direitos e deveres. Observo que, ainda que a limitação 

administrativa imposta aos magistrados (prova de capacidade técnica 

de manuseio da arma) esteja sendo dirigida ao registro periódico da 

arma e não a seu porte propriamente dito, o efeito prático é o mesmo, 

pois não haverá porte regular de arma se não houver registro regular 

da mesma;

(b) o Estatuto do Desarmamento é lei geral e de hierarquia distinta, 

não podendo revogar nem restringir a prerrogativa específica 

atribuída aos magistrados, nem estabelecendo que aquelas restrições 

sejam aplicáveis aos magistrados, prevalecendo a presunção legal 

estabelecida pela LOMAN quanto à higidez do magistrado para 

portar arma para defesa pessoal, o que aliás é bastante apropriado se 

considerarmos as responsabilidades e os riscos que o exercício da 

magistratura impõe ao cidadão, principalmente num país em que 

cada vez mais a criminalidade se organiza e os poderes constituídos 

enfrentam dificuldades para dar conta de proteger os cidadãos e as 

autoridades públicas (prova disso são as tristes e recentes notícias de 

magistrados e membros do Ministério Público mortos em decorrência 
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do exercício profissional);

(c) o argumento de que o magistrado não estaria preparado ou 

treinado para utilizar arma de fogo, ao contrário de policiais, não se 

mostra suficiente para afastar o direito previsto na LOMAN, porque 

esta é matéria a ser resolvida por lei complementar (que deverá 

então revogar a norma atual da LOMAN) e porque parece impróprio 

presumir que aquele que detém as atribuições inerentes à jurisdição, 

decidindo sobre a vida das pessoas e sobre conflitos muitas vezes 

complexos e tensos, não venha a ter o discernimento necessário para 

preparar-se para portar arma de fogo para defesa pessoal;

(d) se existem óbices na situação concreta para que o registro da 

arma seja deferida a determinado magistrado, é questão que deve ser 

resolvida individualmente, no caso concreto, negando-se àquele 

cidadão específico o registro da arma de fogo, mas não parece ser o 

caso dos autos, onde não existe demonstração pela autoridade 

impetrada de situação específica que justificasse o indeferimento ou 

mostrasse que existe algum motivo razoável para que aquele 

magistrado tenha a arma de fogo para sua defesa pessoal;

Ressalto também a impropriedade de se condicionar o exercício da 

prerrogativa do requerente de portar arma de fogo para sua defesa 

pessoal à sua sujeição periódica aos trâmites burocráticos dessa 

mesma estrutura. Parece que essa é questão que foi reservada pela 

Constituição Federal (artigo 93) à lei complementar, cabendo ao 

Estatuto da Magistratura disciplinar a respeito, prevalecendo até lá 

as regras da Lei Orgânica da Magistratura e do Estatuto do 

Ministério Público. Por este motivo, não faz sentido Procuradores da 

República e Promotores de Justiça submeterem-se, periodicamente, a 

certificação junto a outros órgãos para que possam exercer a 

prerrogativa que suas respectivas leis orgânicas lhes asseguram, que 

é portar arma de fogo para defesa pessoal" (fls. 181/182e).

Tal entendimento, todavia, está em dissonância com a jurisprudência desta 

Corte, firmada no sentido de que a Lei 10.826/2003 — Estatuto do Desarmamento — 

não dispensa o registro de arma de fogo e a comprovação de capacidade técnica para seu 

manuseio, inclusive para agentes que possuem autorização legal para o porte ou posse de 

arma.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE ARMA DE FOGO. 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA. MEMBRO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. NECESSIDADE. PORTE E REGISTRO. 

DISTINÇÃO.

1. O Estatuto do Desarmamento estabelece que o registro do material 

bélico é obrigatório, nos órgãos competentes (art. 3º da Lei 
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10.826/2003) proibindo o porte de arma em todo o território nacional, 

salvo para os casos previstos em legislação própria (art. 6º da Lei 

10.826/2003).

2. A Lei 10.826/2003 condiciona a aquisição de arma de fogo e a 

expedição do respectivo registro ao cumprimento de requisitos 

dispostos no art. 4º da referida lei. Segundo o art. 4º, III, do Estatuto 

do Desarmamento, para o registro de arma de fogo é necessário, 

entre outros requisitos, que o interessado comprove capacidade 

técnica para o manuseio de arma de fogo, atestada na forma disposta 

no regulamento da Lei 10.826/2003.

3. A Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 

garante o porte de arma, independentemente de qualquer ato formal 

de licença ou autorização (art. 42), com similar prerrogativa aos 

magistrados (art. 33 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional).

4. A capacidade técnica é um dos requisitos para o registro de 

arma de fogo, e não para o porte de arma. O presente requisito 

técnico visa atestar que o interessando possui conhecimentos 

básicos, teóricos e práticos, para o manuseio e uso de arma de 

fogo que se pretende adquirir. Não resta dúvida de que aquele 

que visa adquirir arma de fogo deve ao menos conhecer o 

funcionamento do instrumento bélico, bem como as normas de 

segurança sobre o uso e manuseio de arma de fogo.

5. O Superior Tribunal de Justiça, na Ação Penal 657/PB, teve a 

oportunidade de consignar que a Lei 10.826/2003 'não dispensa o 

respectivo registro de arma de fogo, não fazendo exceções quanto 

aos agentes que possuem autorização legal para o porte ou posse 

de arma'.

6. A mens legis do Estatuto do Desarmamento sempre foi o de 

restringir o porte e a posse de armas de fogo, estabelecendo 

regras rígidas para este fim. Há também um procedimento 

rigoroso de registro e recadastramento de material bélico.

7. Recurso Especial provido"  (STJ, REsp 1.327.796/BA, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

04/08/2015). 

"PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE ARMA 

DE FOGO. LEGITIMIDADE RECURSAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL. PORTE E REGISTRO. MEMBRO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. COMPROVAÇÃO DE 

CAPACIDADE TÉCNICA. NECESSIDADE.

I - É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que o 

Ministério Público tem legitimidade para recorrer nos processos em 

que oficiou como custos legis, ainda que se trate de controvérsia 

relativa a direitos individuais disponíveis e as partes estejam 

devidamente representadas por advogados. Enunciado da Súmula n. 
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99/STJ, art. 499 do Código de Processo Civil de 1973, art. 996 do 

Código de Processo Civil de 2015. Precedentes do STF e do STJ. 

Preliminar de ilegitimidade recursal do Parquet afastada.

II - O Estatuto do Desarmamento (Lei n. 10.826/2003) não 

dispensa o registro de arma de fogo nem a comprovação de 

capacidade técnica para seu manuseio, inclusive para agentes 

que possuem autorização legal para o porte ou a posse de arma. 

Precedentes: REsp 1.327.796/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 4/8/2015; EDcl no REsp 1.442.315/RN, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1º/10/2015, 

DJe 9/10/2015).

III - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1606433/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 10/03/2017).

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 

568/STJ, in verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema". 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

parcial provimento ao Recurso Especial, para denegar a segurança, invertidos os ônus 

da sucumbência.

I.
 

  

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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